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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 390/2011

RELATÓRIO

O CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL  apresenta projeto que tem por finalidade incluir parágrafo único no artigo 17 da Lei nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005, alterada, pela Lei nº 10.618, de 22 de dezembro de 2008 e pela Lei nº 11.208, de 11 de maio de 2011, verbis:

“Art. 17.
Fica a Cohab-Ld autorizada a outorgar e registrar a escritura definitiva de lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiados, de sua propriedade, originários de assentamentos urbanos, favelas ou ocupações irregulares do Município de Londrina, e o lote 97-A2 da Gleba Ribeirão Cambé no Município de Cambé, aos ocupantes ou promitentes compradores, com custos inerentes ao ato e os valores dos lotes absorvidos pela COHAB-LD.

Parágrafo único. Poderão ser beneficiados os ocupantes ou promitentes compradores, seus herdeiros ou sucessores, desde que demonstrada a legítima sucessão e efetiva ocupação do imóvel para fins de moradia, até a data de 22 de dezembro de 2008.”

Em sua Mensagem (Of. nº 1005/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“A COHAB-LD vem desenvolvendo excelente trabalho na regularização fundiária em áreas de sua propriedade, originários de assentamentos urbanos, favelas ou ocupações irregulares localizadas no Município de Londrina, cuja possibilidade está encartada no artigo 17, da Lei nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005, alterada pela Lei nº 10.618, de 22 de dezembro de 2008 e posteriormente alterada pela Lei nº 11.208, de 11 de maio de 2011.

Entretanto, na última alteração ao mencionado artigo, através da Lei nº 11.208, de 11 de maio de 2011, por equívoco foi excluído seu parágrafo único, o qual definia os critérios de quem serão os beneficiários com a outorga de escritura definitiva dos lotes,  delimitando um período de ocupação prévia para ser beneficiário do direito, cujo período tem ao mesmo tempo a finalidade de propiciar que as famílias ocupantes realmente tenham o único interesse de obter uma residência digna, bem como evitar a comercialização indiscriminada de lotes.

Diante disso, verifica-se a necessidade de ser incluído novamente o parágrafo único ao artigo 17, da Lei 9.866, de 20 de dezembro de 2005 e suas posteriores alterações, na forma proposta, para que estejam definidos os critérios para atendimento dos beneficiários da regularização fundiária que receberão a escritura definitiva de seus lotes, uma vez que os custos da procedimentos são absorvidos pela COHAB-LD.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 27 de outubro de 2011.
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VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 31 de Outubro de 2011.
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